
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.649 - SP (2016/0273312-3)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : A M 
RECORRENTE : M DE L M 
ADVOGADO : SÉRGIO DORIVAL GALLANO E OUTRO(S) - SP156486 
RECORRIDO : A M 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA.  ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ADOÇÃO POR AVÓS. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DO 
MELHOR INTERESSE DO MENOR. PADRÃO HERMENÊUTICO DO ECA.
01 – Pedido de adoção deduzido por avós que criaram o neto desde o seu 
nascimento, por impossibilidade psicológica da mãe biológica, vítima de agressão 
sexual.
02 - O princípio do melhor interesse da criança é o critério primário para a 
interpretação de toda a legislação atinente a menores, sendo capaz, inclusive, de 
retirar a peremptoriedade de qualquer texto legal atinente aos interesses da criança 
ou do adolescente, submetendo-o a um crivo objetivo de apreciação judicial da 
situação específica que é analisada.
03. Os elementos usualmente elencados como justificadores da vedação à adoção 
por ascendentes são: i) a possível confusão na estrutura familiar; ii) problemas 
decorrentes de questões hereditárias; iii) fraudes previdenciárias e, iv) a inocuidade 
da medida em termos de transferência de amor/afeto para o adotando.
04. Tangenciando à questão previdenciária e às questões hereditárias, diante das 
circunstâncias fática presentes – idade do adotando e anuência dos demais herdeiros 
com a adoção, circunscreve-se a questão posta a desate em dizer se a adoção 
conspira contra a proteção do menor, ou ao revés, vai ao encontro de seus 
interesses.
05. Tirado do substrato fático disponível, que a família resultante desse singular 
arranjo, contempla, hoje, como filho e irmão, a pessoa do adotante, a aplicação 
simplista da norma prevista no art. 42, § 1º, do ECA, sem as ponderações do “prumo 
hermenêutico” do art. 6º do ECA, criaria a extravagante situação da própria lei estar 
ratificando a ruptura de uma família socioafetiva, construída ao longo de quase duas 
décadas com o adotante vivendo, plenamente, esses papéis intrafamiliares.
06. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra 
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Relatora. 
 
Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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